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Resumo: 
O presente trabalho tem por objetivo 

investigar as trajetórias de docentes negras 
e suas relações com a matemática. A mulher 
que é mais silenciada em diferentes instân-
cias no Brasil é a negra. Esse silenciamento 
é familiar, social e cultural, visto que ela é 
aquela que nasceu para servir, para cuidar, 
quem é proibida de sentir dor, vaidade ou 
de ter sonhos, visto que, a educação não foi 
direito da população negra e dessa maneira 
ela sofre, duplamente, por nascido mulher e 
negra. Quando a mulher tem acesso à educa-
ção não significa que essa trajetória seja fá-
cil. E ao optar pela carreira docente, também 
encontra obstáculos e desafios, especialmen-
te com a matemática, porque, o número de 
professoras negras é quase nulo, no ensino 
superior. Para compreender esse fenômeno 
foram realizadas entrevistas com três docen-
tes negras licenciadas em matemática e ana-
lisadas à luz do racismo estrutural e racismo 
institucional, baseado em Almeida (2018). Os 
resultados apontaram que desde a educação 
básica a menina/mulher negra sofre com o 
preconceito e o racismo velado e explicito 
dentro dos espações de formações acadê-
micas, por ser pobre e negra. A entrada e 
premência no ensino superior, em especial, 
a primeira graduação, não é fácil para mulhe-
res negras e a família e amigos são a base de 
apoios para elas não desistam. E a escolha 
pelo curso de licenciatura em matemática 
nem sempre é decidido de maneira natural 
ou planeja.  

 Palavras-chave: Trajetórias de pro-
fessoras, Negras, Educação Matemática, pre-
conceito, racismo. 

 
Abstract: 
This work aims to investigate the 

trajectories of black teachers and their re-
lationship with mathematics. The woman 
who is most silenced in different instances 
in Brazil is the black woman. This silencing 
is family, social and cultural, as she is the 
one who was born to serve, to care, who is 
prohibited from feeling pain, vanity or having 
dreams, since education was not the right of 
the black population and thus she he suffers, 
twice, for being born a woman and a black 
woman. When women have access to educa-
tion, it does not mean that this path is easy. 
And when opting for a teaching career, there 
are also obstacles and challenges, especially 
with mathematics, because the number of 
black female teachers is almost nil in higher 
education. To understand this phenomenon, 
interviews were carried out with three black 

teachers with a degree in mathematics and 
analyzed in the light of structural racism and 
institutional racism, based on Almeida (2018). 
The results showed that, since basic educa-
tion, black girls/women suffer from prejudice 
and veiled and explicit racism within acade-
mic training spaces, for being poor and black. 
Entry and urgency in higher education, espe-
cially the first graduation, is not easy for black 
women and family and friends are the basis 
of support for them not to give up.  

 Keywords: Trajectories of teachers, 
Black women, Mathematics Education, preju-
dice, racism. 

  
INTRODUÇÃO 
 O presente trabalho tem como obje-

tivo abordar a questão do machismo e racis-
mo estruturais, para compreender as causas 
das dificuldades do acesso das mulheres a 
cargos de destaque. 

Com os seguintes objetivos específi-
cos: 

 1.	 Identificar os racimos no Brasil e 
como ele se estabelece na educação básica. 

 
2.	 Averiguar o percentual de jo-

vens negros que são analfabetos ou não con-
cluíram a educação básica, se comparados 
com os jovens brancos. 

3.	 Analisar políticas públicas de 
ação afirmativa para entrada dos negros no 
curso superior. 

4.	 Identificar o percentual de mu-
lheres ingressantes nos cursos de ensino su-
perior e quais elas são mais destacadas. 

5.	 Identificar o percentual de dis-
centes que deram início nos cursos que exi-
gem a maior conhecimento matemático, 
segundo o Censo de Educação Superior do 
INEP 

Para isso iremos analisar, de início, o 
Resumo Técnico do Censo Escolar da 

Educação Básica de 2019 da Diretoria 
de Estatísticas Educacionais (DEED) do Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP) que foi dispo-
nibilizada para a sociedade no ano de 2020, 
assim, a pesquisa mostra que o Estado de 
São Paulo, por exemplo, realizou 10 milhões 
de matrículas nas redes públicas e privadas 
em 2019 que contemplaram alunos 1º ano 
do ensino fundamental anos iniciais até o 
3ª série do ensino médio, sendo desse total 
73,43% estudantes do sexo feminino. 

 Esses dados apontam assim, que em 
todo o ensino básico nos deparamos com sa-
las de aula repleta por mulheres, ou seja, o 
percentual de discentes do sexo feminino é 
superior ao do sexo masculino, no entanto, 
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o número de mulheres no mercado de tra-
balho com cargos de destaque é sutil, como 
destaca Estevinho que em pleno século XXI 
mulheres ainda driblam casa, relacionamen-
tos, trabalho e estudo com as tarefas domés-
ticas e o cuidado com os filhos. Suas jornadas 
triplicadas, implicam ainda em cobranças es-
téticas, ficando reservado aos homens o be-
nefício da liberação das atividades domésti-
cas e do espaço privado (ESTEVINHO, 2019, 
p.107). 

 Portanto sobra pouco tempo para a 
mulher dedicar- se aos estudos e, conside-
rando o no campo da educação, segundo 
Carvalho que fez uma análise o Censo da Edu-
cação Básica de 2017, existem 2.078.910 pro-
fessores no Brasil e destes 81% são do sexo 
feminino, no entanto nos chama atenção o 
fato é que do total de 557.541 de professo-
res da educação infantil 96,6% são mulheres, 
de 761,737 docentes do ensino fundamental 
anos iniciais 88,9% são mulheres, do total de 
764,731 professores do ensino fundamental 
anos finais 68,9% são do sexo feminino e por 
fim, o total de professores que lecionam no 
ensino médio é de 509.794, sendo desses 
59,6% do sexo feminino. Fica evidente que 
o número de professoras está concentrado 
na educação infantil e no ensino fundamen-
tal anos finais, mostrando que o “papel” de 
cuidar, visto que são crianças pequenas, está 
atrelado ao fato de serem mulheres. 

Carvalho (2018, p. 39), relata que 
professores que têm nível de escolaridade 
médio (o ensino médio) estão mais centrali-
zados na educação infantil e no ensino fun-
damental anos iniciais, deixando transpare-
cer que, como as docentes estão em maior 
número nesses segmentos de ensino, logos 
elas também têm menos qualificação supe-
rior. Observar-se que, o fato de as mulheres 
precisarem se dedicar a diferentes e diversos 
afazeres prejudica, desse modo, o aprimora-
mento nos estudos, impossibilitando-as de 
ascender academicamente e por consequên-
cia, profissionalmente. 

Quando esse olhar é para as pessoas 
que se declaram negras, ainda segundo Car-
valho, o número de docentes é ainda menor, 
porque, 4,3% dos docentes estão na educa-
ção infantil, 4,3% lecionam no ensino funda-
mental anos iniciais, apenas 4,0% no ensino 
fundamental anos finais e 3,7% no ensino 
médio. Identifica- se quanto maior o nível de 
escolaridade o quão o preto precisa lecionar 
menor é a quantidade dos próprios, sendo 
assim, podemos ter um panorama do que 
iremos encontrar quando pesquisarmos o 
percentual de docentes negras que lecionam 
no ensino superior, sendo que, para tal fun-
ção é necessário no mínimo o título académi-
co de especialização. 

A pesquisa será qualitativa com ana-
lise bibliográfica e entrevistas não- diretivas, 
onde as professoras entrevistadas falaram li-
vremente sobre, como era ser criança negra/
parda no espaço escolar, no ensino básico, 

qual foi o critério para a escolha do curso de 
graduação, preconceito sofrido no espaço 
acadêmico, dentre outras. 

A busca será por docentes negras 
de matemática que tenham, uma ou mais, 
das seguintes características, de formação: 
Latu Sensu (pós-graduação), Stricto Sensu 
(mestrado ou e doutorado), já atuou, atual 
ou tencionam lecionar no ensino superior 
e identificarem-se como negra, visto que, a 
identificação racial é de caráter individual. 

 Para o referencial teórico temos os 
corredores das Instituições de Ensino Supe-
rior (IES), tanto públicas quanto particulares, 
são tomados por estudantes de pele clara, os 
brancos, mesmo que no Brasil, segundo IBGE 
(2019) existam cerca de 54,9% da população 
que se declaram pretos ou pardos, em 2016 
e ainda segundo o 

IBGE (2020), o percentual de pretos 
que cursaram o ensino superior em 2018 foi 
de 55,6% entre os habitantes pretos, ficando 
ainda, abaixo do percentual de brancos, que 
é 78,8% da população jovem, entre 18 à 24 
anos. Assim, os negros estão tendo acesso 
ao ensino superior em relação aos seus se-
melhantes, no entanto, continuam atrás das 
pessoas que, se comunicam, brancas do país, 
não existindo, desse modo, a ocupação equi-
valente com o percentual existente de pesso-
as pretas e pardas do Brasil, então, concluí-
mos que 

 infelizmente, o ensino superior bra-
sileiro é excludente e, apesar das políticas 
de cotas terem funcionado para minimizar 
o problema, a questão do acesso às popu-
lações da raça/cor preta e parda ainda está 
longe de ser resolvida. Apenas 14,7% dos jo-
vens entre 18 e 24 anos que se autodeclaram 
pretos e 11,7% dos que se autodeclaram par-
dos estão matriculados em uma graduação 
(SEMESP, 2020, p.34). 

  De modo igual, as negras nos últimos 
anos estão ocupando os diferentes espaços 
acadêmicos, mesmo que um pequeno per-
centual. Nas últimas décadas tiveram inicia-
tivas tentando diminuir os impactos que a 
escravidão e a falta de políticas públicas para 
inserir os negros na sociedade sejam exami-
nas, no entanto, o número de docentes ne-
gras do ensino superior aproxima- se dá ine-
xistente: 

 Atualmente, na educação básica e su-
perior há um expressivo número de mulhe-
res não negras no exercício da docência, no 
entanto, quando se analisa o cenário do ensi-
no superior percebe-se uma separação sexis-
ta em função das áreas do conhecimento. Ao 
mesmo tempo, quando se refere às mulhe-
res negras, o cenário é quase inexistente (SO-
ARES e SILVA, 2018, p. 2). 

 Com isso percebe-se que as mulheres 
negras do Brasil têm um percurso importante 
a ser desenvolvido para alcançar a docência 
no ensino superior e se tornarem uma parte 
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significativa nas IES, mesmo havendo cerca 
de 1.687.367 matrículas em licenciaturas em 
2019, segundo o INEP (2019). 

Trazendo os fatos para licenciatura em 
matemática, segundo o Semesp (2020) estu-
dos mostram que em 2018, foram realizadas 
cerca de 62.408 matrículas e que as mulheres 
ocupam 57% das vagas da educação no ensi-
no superior, assim, as mulheres são maioria 
no ensino superior brasileiro. De acordo com 
o Censo da Educação Superior do Inep, elas 
ocupam 57% das vagas do país. Não importa 
a modalidade (presencial ou EAD), turno (no-
turno ou diurno) ou rede (pública ou priva-
da), as mulheres ocupam um maior número 
de vagas na graduação do que os homens. 
Nos cursos de Licenciatura, por exemplo, 
elas ocupam 71,3% das vagas. Nos cursos de 
Bacharelado, esse número é de 54,9%. Nos 
cursos da área de Saúde e Bem-Estar, elas 
são 72,1% dos estudantes. Elas também são 
maioria na área de Ciências Sociais, Jorna-
lismo e Informação. Entre os 20 cursos com 
maior número de alunos, as mulheres são 
predominantes em Pedagogia (92,5%), Servi-
ço Social (89,9%), Nutrição (84,1%), Enferma-
gem (83,8%), Psicologia (79,9%), Fisioterapia 
(78,3%), entre vários outros. Entre as exce-
ções estão os cursosde Sistemas de Infor-
mação e Engenharia Mecânica, com apenas 
13,8% e 10,2% de estudantes mulheres, res-
pectivamente. [...] (SEMESP, 2020, p.32). 

 Os dados apresentados mostram que 
as mulheres, mesmo ocupando o maior per-
centual nas IES, não dominam cursos que 
não tem uma ligação intensa com a matemá-
tica e que são cursos que exercem cuidados 
com os demais, como pedagogia, enferma-
gem, serviço social, dentre outros.   

  
RAÇA, RACISMO GÊNERO E EDUCA-

ÇÃO MATEMÁTICA 
 A partir daqui faremos um breve 

apontamento sobre os conceitos de raça e 
racismo de maneira não disjuntas, visto que, 
“a raça é filha do racismo, e não sua mãe” 
(COATES, 2015, p.18), em que a concepção do 
racismo foi criado pela raça, dessa forma, es-
sas não podem ser tratadas sem coexistên-
cia, ou seja, em diferentes momentos. 

Conversaremos, também, a respei-
to das terminologias popularmente usadas 
para se referir aos descendentes originários 
dos Africanos, o qual foram trazidos para o 
Brasil na condição de escravizados, e que 
foram abandonados após a “libertação” des-
ses, sem políticas de ações afirmativas para 
inseri-los na sociedade brasileira. Tais des-
cendentes receberam diferentes nomes, sen-
do identificados de acordo a cor da sua pele 
como: mulato, pardo, negro, preto e afrodes-
cendente, o qual o racismo foi influenciador. 

Teremos, assim, que nos aprofundar e 
buscar entender a concepção de raça o qual é 
o suporte para o entendimento racista e que 

se principiou no conceito de distinção entre 
as raças, no entanto é apenas uma das di-
ferentes particularidades das pessoas, além 
do mais, segundo Coates (2015) o racismo 
possui ânsia de infligir particulares intensa-
mente próprios às pessoas e logo ridiculari-
zá-las, desprezá-las e prejudica-las, portanto, 
podemos expressar, além disso que, “O racis-
mo fornece o sentido, a lógica e a tecnologia 
para as formas de desigualdade e violência 
que moldam a vida social contemporânea” 
(ALMEIDA, 2018, p. 16), no qual, o próprio ali-
menta-se da incongruência que, existe aque-
le que nasce para oprimir e aquele que deve 
aceitar a opressão por ser de uma raça “infe-
rior”. 

 Discutindo o termo raça, Almeida 
(2018), aponta que, 

 a raça não é um termo estático. Seu 
sentido está inevitavelmente atrelado às cir-
cunstâncias históricas em que é utilizado. Por 
trás da raça há sempre a contingência, confli-
tos, poder e decisão, de tal sorte que se trata 
de um conceito relacional e histórico. Assim 
a história da raça ou das raças é a história 
da Constituição política e econômica das so-
ciedades contemporâneas (ALMEIDA, 2018. 
p.19, grifo do autor). 

 O assunto de raça e racismo, não foi 
constituído nas sociedades contemporâneas, 
uma vez que, segundo Sant’Ana (2016), des-
de a Grécia Antiga, aqueles que constituíam 
raças diferentes eram considerados bárba-
ros e esses eram tidos como uma raça in-
ferior e deveriam se subordinar aos Persas. 
Podemos observar que a segregação racial 
não é algo dos tempos atuais e que isso trou-
xe grandes transtornos para a humanidade. 
Dessa maneira 

o racismo não surgiu de uma hora 
para outra. Ele é fruto de um longo proces-
so de amadurecimento, objetivando usar a 
mão-de-obra barata através da exploração 
dos povos colonizados. Exploração que gera-
va riqueza e poder, sem nenhum custo-extra 
para o branco colonizador e opressor. O ra-
cismo entre os seres humanos foi surgindo e 
se consolidando aos poucos 

[...] (SANT’ANA, 2016. p.42). 
 Com essa atitude, os 
 fundamentos “doutrinários” e “cientí-

ficos” do racismo – Foi na Idade Média que se 
deu uma forte discussão a partir dos intelec-
tuais ligados à Igreja Católica Romana a res-
peito da superioridade, de uma raça sobre a 
outra, lançando as fortes bases do racismo 
moderno (SANT’ANA, 2016. p.44). 

 Revela-se então, que o racismo da ma-
neira existente é influência europeia, onde 
“Se constitui, portanto, a ideia do branco 
como norma e o não branco como o “outro” 
(TEIXEIRA; OLIVEIRA; CARRIERI, 2020. p.49), 
deixando-os como padrão a ser seguido e im-
pondo como modelo os seus hábitos alimen-
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tares, costumes, crenças religiosas, músicas 
e danças populares, a título de exemplo, para 
diferentes sociedades, sendo desacreditado 
um mestiçamento. E quando isso ocorria, 
nascia uma terceira raça, que por sua vez, era 
menos aceita. 

Ainda segundo Sant’Ana (2016), o ra-
cismo se foi firmado no século XIX e a igreja 
católica opõe-se contra o tráfico de escravos, 
mas não contra a escravidão. Posto isso, 

 o século XIX foi o da consolidação das 
doutrinas racistas. Em 1815, as nações co-
lonialistas – Inglaterra, França e Alemanha – 
reuniram-se em Viena para repartir o mundo 
conhecido da época. Neste encontro nada se 
falou sobre o tráfico de escravos. O represen-
tante do Papa, presente ao encontro, calou-
-se para não prejudicar os países majoritaria-
mente católicos e praticantes da escravidão 
negra (SANT’ANA, 2016. p.47).

 Mostra-se assim, a sistematização 
existente por trás do racismo, a consolida-
ção da construção social das pessoas de pele 
branca e como o respeito não era para com 
as vidas dos negros, ou ainda, com o direi-
to, natural, dos negros a humanização, posto 
que, esses eram comparados com animais, 
sendo vistos como “aqueles que nasceram 
para servir” e não poderia se sobrepor ou se 
igualar a soberania branca. Mostrando que o 
“racismo é, portanto, do processo de desu-
manização que antecede práticas discrimina-
tórias ou genocídios até os dias de hoje” (AL-
MEIDA, 2018. p.23, grifo do autor), sendo a 
raça a fundamentadora, que priva os negros 
e negras do lazer, educação, cultura, merca-
do de trabalho e suas vidas, sendo esses, in-
clusive, os que mais morrem de causas não 
naturais no Brasil (IBGE, 2019). 

Podemos salientar, ainda, as diferen-
ças entre o preconceito racial e a discrimi-
nação racial, pois segundo Almeida (2018, p. 
25), o primeiro apoia-se no estereótipo do ser 
pertencente a um grupo que foi racializado, 
podendo esse sofrer ou não com as práticas 
discriminatórias como por exemplo conceitu-
ar os negros como pessoas violentas, ou pou-
co confiáveis, ou até mesmo os orientais, que 
são “facilmente” considerados como pessoas 
nascidas para as ciências exatas. Tais consi-
derações sobre um determinado grupo de 
pessoas, são amostras de preconceitos que 
se direcionam pela raça do indivíduo. Obser-
va-se que não há respeito ou consideração 
a trajetória de vida das pessoas ou o meio 
social onde estão inseridas e sim o simples 
fato de pertencer a um determinado grupo 
étnico. 

O segundo ponto, para o autor, tra-
ta-se quando existe uma diferenciação do 
acolhimento à componentes dos mesmos 
grupos, considerando sua raça, de maneira 
injustificada, tendo como fundamento o po-
der, significando assim, a oportunidade do 
uso da rigidez, porém, não garante ter vanta-
gens ou desvantagens por atribuição da raça, 

ou seja, é exercício do preconceito e do racis-
mo. Explicando então, que existem, ainda, a 
discriminação direta e indireta. 

 A discriminação direta é aquela que 
se torna visível na não aceitação de pessoas 
de diferentes grupos raciais em diversos lo-
cais ou países, sendo isso de maneira clara e 
visível para todos. Já a discriminação indireta, 
ocorre em um grupo, pequeno, o qual sofre 
com regras que são impostas e que neutra-
lizam sua raça, ou seja, não é óbvia, porém 
ocorre em diferentes camadas da sociedade. 
Partindo dessas considerações, definimos 
que o racismo é organizado e estruturado 
para manter, aqueles que não são das clas-
ses dominantes, em lugares estáticos, pri-
vando- os de oportunidades igualitárias, para 
que esses não sejam libertados dos títulos de 
servidão posto por um sistema opressor. 

O racismo faz parte do cotidiano das 
pessoas e frases como: “Acho linda a cor da 
sua pele!”, “Queria ser da sua cor!”, “Você con-
segue pentear esse cabelo?”, ou 

“O bom é que se você for à praia não 
precisa se preocupar em passar protetor so-
lar, porque você já está queimada(o) natural-
mente”. E até mesmo as chacotas, como 

“negro deveria ter dois dentes, um 
para sentir dor e o outro para abrir garrafas”, 
“a única coisa bonita que negro tem são os 
dentes. São bem branquinhos!". Essas falas, 
indicam o quanto o racismo está enraizado 
na sociedade, o que nos mostra que, dizer 
que não é racista, vai além de ter amigos, 
funcionários ou ser casado(a) com pessoas 
negras. Para Ribeiro (2019) “É impossível não 
ser racista tendo sido criado numa sociedade 
racista. É algo que está em nós e contra o que 
devemos lutar sempre” (p. 14). Dessa forma, 
se faz urgente a conscientização das pessoas 
para desnaturalizar o racismo rotineiro. 

Porém, para entender que os racismos 
existentes no país iremos nos atentar que, 
não é segredo que o Brasil foi constituído em 
cima de violências contra os indígenas, que 
foram exterminados, e pela barbárie como 
os escravizados eram tratados desde o seu 
sequestro, de seu lugar natural. Com isso, 
neste trajeto e permanência segundo Al-
meida (2018), existem três tipos de racismo 
consolidados, o individual, o institucional e o 
estrutural. 

Portanto, racismo individual: 
 [..] é concebido como uma espécie 

de “patologia”. Seria um fenômeno ético ou 
psicológico de caráter individual ou coletivo, 
atribuído a grupos isolados; ou ainda, a uma 
“irracionalidade”, a ser combatida no campo 
jurídico por meio da aplicação de sanções ci-
vis - indenizações, por exemplo - ou penais. 
Por isso, a concepção individualista pode não 
admitir a existência de “racismo”, mas so-
mente de “preconceito”, a fim de ressaltar a 
natureza psicológica do fenômeno em detri-
mento de sua natureza política. 
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Sob este ângulo, não haverá socieda-
des ou instituições racistas, mas indivíduos 
racistas, que agem isoladamente ou em gru-
po. Desse modo, o racismo ainda que possa 
ocorrer de maneira indireta, manifesta-se, 
principalmente, na forma de discriminação 
direta. Por tratar-se de algo ligado ao com-
portamento, à educação e conscientização 
sobre os males do racismo bem como estí-
mulo a mudanças culturais serão as princi-
pais formas de enfrentamento do problema 
(ALMEIDA, 2018. p.28, grifo do autor). 

  
Nessa perspectiva, as pessoas são 

praticantes do racismo, sendo tais, imposito-
ras de suas normas, mesmo que inconscien-
temente. 

A respeito do racismo institucional, o 
autor revela que 

 a concepção institucional significou 
um importante avanço teórico no que con-
cerne ao estudo das relações raciais. Sob 
esta perspectiva, o racismo não se resume a 
comportamentos individuais, mas é tratado 
como o resultado do funcionamento das ins-
tituições, que passam a atuar em uma dinâ-
mica que confere, ainda que indiretamente, 
desvantagens e privilégios a partir da raça. 

[...]. 
[...] a desigualdade racial é uma carac-

terística da sociedade não apenas por causa 
da ação isolada de grupos ou de indivíduos 
racistas, mas fundamentalmente porque as 
instituições são hegemonizadas por determi-
nados grupos raciais que utilizam mecanis-
mos institucionais para impor seus interes-
ses políticos e econômicos. 

O que se pode verificar até então é que 
a concepção institucional do racismo trata o 
poder como elemento central da relação ra-
cial. Com efeito, o racismo é dominação. [...]. 

No caso do racismo institucional, o do-
mínio se dá com estabelecimento de parâme-
tros discriminatórios baseados na raça, que 
servem para manter a hegemonia do grupo 
racial no poder. Isso faz com que a cultura, 
aparência e aparência e as práticas de poder 
de um determinado grupo tornem-se o hori-
zonte civilizatório do conjunto da sociedade 
(ALMEIDA, 2018. p.29 - 31, grifo do autor). 

  Percebemos a urgência da descen-
tralização dos controles de círculos, que não 
aceitam relações igualitárias entre diferentes 
grupos, dado que, no século XXI, com o avan-
ço da tecnologia, as informações e acesso à 
educação estão se simplificando, não sendo 
mais aceitável a existência de investimentos, 
capazes de promover a oposição aos direitos 
básicos que garantam a dignidade e equida-
de não só da população negra, mas também 
de diferentes classes que compõem a plura-
lidade brasileira. 

Complementando, Almeida (2018) 

descreve como racismos estrutural, onde 
 em resumo: o racismo é uma decor-

rência da própria estrutura social, ou seja, 
do modo “normal” com que se constituem as 
relações políticas, econômicas, jurídicas e até 
familiares, não sendo uma patologia social e 
nem um desarranjo institucional. O racismo 
é estrutural. comportamentos individuais 
e processos institucionais são derivados de 
uma sociedade cujo racismo é regra e não 
exceção. O racismo é parte de um processo 
social que ocorre pelas costas dos indivídu-
os e lhes parece legado pela tradição. Nesse 
caso, além de medidas que coíbam o racismo 
individual e institucional, torna-se imperativo 
refletir sobre mudanças profundas nas rela-
ções sociais, políticas e econômicas (ALMEI-
DA, 2018. p. 38 e 39, grifo do autor). 

  Entendendo por estrutural, aquilo 
que foi originado e promovido ao longo das 
décadas, sendo todo e qualquer ato, pen-
samento ou conceito pré-existente sobre a 
população negra, que os impeça, os ofende, 
desqualifique ou os impeça, direta ou indire-
tamente, de ocupar distintos ambientes que 
se afastem de práticas que têm pouco reco-
nhecimento ou baixa remuneração. 

Nota-se, por exemplo, que as pesso-
as que frequentam os transportes públicos, 
são majoritariamente residentes em bairros 
afastados dos grandes centros comerciais, 
se aglomerando para chegar aos seus locais 
de trabalho. No entanto nos finais de sema-
na, não é comum encontrarmos essas mes-
mas pessoas sendo clientes desses espaços, 
porque seus salários não permitem e muitos 
desses lugares não os enxergam como clien-
tes que tenham o potencial de compra. Aqui 
entendemos que o racismo supõe que o ne-
gro não tem dinheiro e quando tem, tal vera-
cidade é contestada! 

Esclarecemos que, as funções mal re-
muneradas, ocupadas geralmente por pesso-
as negras, não são humilhantes ou motivos 
de vergonha, porém é preciso lutar para me-
lhorias na nas vidas das pessoas, começando 
pelo acesso e permanência aos espaços edu-
cacionais, espaços que possam despertar a 
consciência de classe/raça, e onde suas vozes 
sejam ouvidas e aceitas, para que se efetive 
a representatividade e a desconcentração do 
conhecimento no poder de um único grupo 
racial. 

Quando os Portugueses chegaram, ao 
lugar que logo mais se chamaria Brasil, exis-
tiu um acentuado grau de miscigenação que 
constitui a população do país, de acordo a 
cor da sua pele, desse modo, foram estabe-
lecidas terminologias como mulato, moreno, 
pardo, dentre outras. 

Com isso, segundo Priberam Dicioná-
rio (2021), mulato significa, dentre outros, 
“Que ou quem nasceu de mãe branca e pai 
negro ou de pai branco e mãe negra”, no en-
tanto, segundo Silvia (2018), os movimentos 
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negros buscam mostrar a palavra em duas 
definições: 

1) linguístico - derivação de ‘mulus’, do 
latim, atualizado para ‘mula’, o animal que 
surge da cópula de duas raças diferentes - o 
asno e a égua, que, no século XVI, derivou-
-se na América hispânica para ‘mulato’ como 
uma analogia ao caráter híbrido do animal 
considerando uma raça inferior já que não 
possui a possibilidade de reprodução; e 2) 
cultural - A falsa impressão de democracia 
racial que há nos países, associando a repre-
sentação da mulher negra ou mestiça atra-
vés do corpo branqueado e hipersexualizado 
(SILVA, 2018. p. 77). 

 Ou seja, duas raças “puras”, a compos-
ta pelos brancos e outra pelos negros (mes-
mo inferiorizados pela supremacia branca), 
aos se relacionarem, criavam uma prole, ain-
da mais desqualificada. Assim surge a termi-
nologia mulato, que deprecia a descendência 
Africana brasileira, quando pensado na lite-
ralidade da palavra, além de simular demo-
cracia entre as raças, pois um branco de pele 
clara e um branco de pele escura, não estão 
no mesmo nível ao sofrerem com o racismo, 
além da transformação dos corpos em obje-
tos sexualizados. 

Dessa maneira, a nomenclatura parda 
é usada por pessoas que se identificam como 
a “mistura” das raças, não se consideram nem 
branca ou preta, popularmente morena/mo-
reno, porém essa é igual ao mulato e conse-
quentemente, Significados (2016) afirma que, 

pardo é o mesmo que mulato, cafuzo 
ou caboclo, ou seja, uma pessoa com diferen-
tes ascendências étnicas e que são baseadas 
numa mistura de cores de peles entre bran-
cos, negros e indígenas. 

O pardo é um dos cinco grupos de co-
res étnicas que compõem a população bra-
sileira, segundo a classificação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
juntamente com os brancos, pretos, amare-
los e indígenas [..] (SIGNIFICADOS, 2016). 

  
Dessa maneira Souza e Bressanin 

(2019), explicam que 
 pardo é significado no campo tanto 

da mistura de cores, como da mistura inter-
-racial, da mestiçagem, mas é sempre asso-
ciado a sentidos de indefinição, pois as mis-
turas que o constituem não culminam em 
um resultado único e acabado, mas sempre 
associado a imprecisão, variando entre o 

“branco e o preto”, “o amarelo e o 
marrom”, o “acinzentado”, o “acastanhado”, o 
“mulato”, o “trigueiro” ou o “moreno”. Sem-
pre que os dicionários apontam para a mis-
tura inter-racial, mencionam “branco e pre-
to”, não especificando a mistura destes com 
outros grupos étnicos, como o indígena, por 
exemplo (SOUZA E BRESSANIN, 2019. p.80). 

 Por isso identificar-se como pardo é ir 
além da mistura entre pretos e brancos, por-
que o indivíduo precisa entender a constitui-
ção da sua ancestralidade, no entanto, há a 
liberdade de nomear-se da melhor maneira 
que lhe achar conveniente. É uma demanda 
identitária. 

Temos ainda o termo negro, que nos 
recentes anos tem-se expressado e escrito 
acerca desta palavra, uma vez que sempre 
foi usada de modo insultuoso, como se a ne-
gritude fosse algo nocivo e tentando-o asso-
ciá-lo a tudo que é ruim. Expressões, como: 
denegrir, lista negra, humor negro, peste ne-
gra, dentre outras, formam a linguagem dos 
brasileiros foi construída ao longo dos anos, 
entranhadas no vocabulário cotidiano, sendo 
repassadas espontaneamente, contudo, sem 
a devida reflexão da sua origem ou seu signi-
ficado. 

Para educar a sociedade com relação 
a diferentes palavras, que foram iniciadas no 
tempo da escravidão, a Secretaria de Justiça 
e Cidadania do Distrito Federal (SEJUS), que 
busca diminuir o discriminação no Brasil, lan-
ça mão de um modelo que objetiva informar 
os cidadãos para algumas palavras usadas 
no dia a dia, que menosprezam e desprezam 
os pretos e seus conhecimentos, estando en-
tre elas a palavra, denegrir, que, “possui raiz 
no significado de “tornar negro”, como algo 
maldoso e ofensivo, “manchando” uma re-
putação antes “limpa” (SEJUS, 2020. p.22.), ou 
ainda “Negra(o) de traços finos/ beleza exóti-
ca/ negra (o) bonita (o)”, que se assemelha ao 
sentido do branqueamento, onde trata-se o 
que está afastado da proporção eurocêntrica 
como atípico, ou a beleza mais perto a estéti-
ca como bonita, subjugando, que o fenótipo 
da pessoa negra não é bonito ao ser compa-
rado aos europeus, visto que estes impõem a 
margem para comparações. 

Seguindo, o preto também não foge 
da ligação de fatos que depreciam os 

indivíduos da cor, pois as frases: “a coi-
sa está preta”, “disputar a nega”, “serviço de 
preto”, “só poderia ser coisa de preto”, den-
tre muitas, contribuem para isso. Sendo que, 
tanto o negro quanto o preto estão intima-
mente ligados e foram construindo em um 
mesmo nível de desfavorecimento da raça, 
com associação as expressões racistas. 

 Avançando, temos o Afrodescendente 
ou Afro-brasileiro, no entanto é pouco usado 
entre os brasileiros e sua pronúncia repercu-
te de maneira estranha, pois esse é entendi-
do como o estreitamento racial, devido a plu-
ralidade existente no Brasil. 

Falar sobre afrodescendência, brasilei-
ra, torna-se difícil, porque todos aqueles que 
nascem com pele escura não são somente 
descendentes de Africanos, pois, na sua for-
mação genética e social tem traços de indíge-
nas e europeus. 

Pensando nesta construção, o termo 
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negro, para os brasileiros, é aceito sem maio-
res problemas e não é pejorativo quando 
relacionado com as características físicas ou 
culturais das pessoas, isso só acontece quan-
do as palavras (negro e preto) são utilizadas 
para menosprezar ou buscar ofender, com 
frases, já mostradas nesse trabalho. Com 
isso, o fenótipo da população negra, e clas-
sificar todos que fogem da aparência branca 
como afrodescendentes, carrega, mais uma 
vez, uma questão identitária. 

Segundo Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (PNAD), IBGE 
(2019), a educação pública é responsável por 
cerca de 74,7% das matrículas no Brasil, na 
educação básica, sendo essas, desde a cre-
che ao ensino médio. As escolas públicas são 
espaços que adotam a população, em sua 
maioria, periférica, que por sua vez é a popu-
lação negra, sendo que a representatividade 
do Estado é majoritariamente composta por 
tais pessoas, como analisado anteriormente, 
IBGE (2019) existam cerca de 54,9% da popu-
lação que se declaram pretos ou pardos, em 
2016. 

Segundo o IBGE (2020), em 2019, fa-
zendo um comparativo entre brancos e ne-
gros: 3,6% dos indivíduos acima de 15 anos 
de cor branca eram analfabetos, percentual 
que se eleva para 8,9% entre pretos ou par-
dos, enquanto aos maiores de 60 anos, o 
analfabetismo dos brancos alcançou 9,5% 
e, entre as pessoas negras, aproximar-se de 
27,1%. O mesmo estudo aponta que a meta-
de das pessoas acima de 25 anos não conclu-
íram o ensino médio, Almeida (2018), explica 
que “pessoas negras, por fatores históricos, 
têm menos acesso à educação”, (p.48). Nesse 
caso, 

 o atraso ou abandono escolar atingia 
12,5% dos adolescentes de 11 a 14 anos e 
28,6% das pessoas de 15 a 17 anos. Entre os 
jovens de 18 a 24 anos, quase 75% estavam 
atrasados ou abandonaram os estudos, sen-
do que 11,0% estavam atrasados e 63,5% não 
frequentavam escola e não tinham concluído 
o ensino obrigatório (IBGE, 2020). 

 Exibe que, quando o estudante vai 
avançando na escolarização, existe uma di-
minuição nas salas de aulas aos longos dos 
anos letivos e o quanto os jovens negros são 
maioria entre os menos escolarizados. Con-
tudo, o senário complica-se quando eles pas-
sam do ensino fundamental para o ensino 
médio. 

O marco do abandono precoce à es-
cola se dá aos 15 anos: nessa idade, quando 
em geral se entra no Ensino Médio, o percen-
tual de jovens quase dobra em relação à fai-
xa etária anterior, passando de 8,1%, aos 14 
anos, para 14,1%, aos 15 anos. Os maiores 
percentuais, porém, se deram a partir dos 16 
anos, chegando a 18,0% para pessoas com 
19 anos ou mais (IBGE, 2020). 

 

 Quando considerando a cor/raça, se-
gundo IBGE (2020), 71,7% dos negros não 
completaram alguma etapa da educação 
básica, seja por abandono escolar ou nunca 
terem frequentado. Porém outros motivos, 
existem como: 

[...] a necessidade de trabalhar, apon-
tada por 39,1%, seguido pelo não interesse 
(29,2%). Para os homens, 50% disseram pre-
cisar trabalhar e 33% relataram não ter in-
teresse. Para as mulheres, o principal moti-
vo foi não ter interesse em estudar (24,1%), 
seguido de gravidez e trabalho (ambos com 
23,8%). Além disso, 11,5% das mulheres ele-
geram realizar os afazeres domésticos como 
principal motivo de terem abandonado ou 
nunca frequentado escola, enquanto para 
homens este percentual foi inexpressivo 
(0,7%). 

 Então, os dados salientam que as clas-
ses populares se distanciam dos espaços aca-
dêmicos, por motivos que estão entranhados 
na sociedade e isso reflete diretamente em 
seus ganhos e condições de vida, porque, 
“estão alocadas em trabalhos menos qualifi-
cados e, consequentemente, mal remunera-
dos” (ALMEIDA, 2018. p. 48). Ainda, segundo 
Almeida (2018), os “indivíduos pertencentes 
a grupos minoritários recebem salários me-
nores e estão mais expostos a trabalhos in-
salubres ou precarizados” (p.81). “Se pessoas 
negras são discriminadas na educação, é pro-
vável que tenham dificuldade para conseguir 
um trabalho” (p.123). 

 “Percebendo a inferiorização dos ne-
gros no sistema de ensino brasileiro, os mo-
vimentos sociais negros passaram a incluir 
em suas demandas reivindicações no aspec-
to educacional ao Estado Brasileiro” (RODRI-
GUES, 2021. p. 28), entretanto, isso precisa 
estar continuamente em pauta, sendo relem-
brado e cobrado, por tais movimentos e inte-
lectuais negros, visto que, a educação tem a 
função social de desenvolver cidadãos cons-
cientes, críticos, entendedores das diversida-
des e participantes ativos, para que busquem 
a extinção dos diferentes racismos, já citado 
outrora. 

 
A intelectualidade negra é comprome-

tida, porque, 
  não podemos perder de vista que 

entre os principais entraves ao desempenho 
do negro brasileiro na sociedade brasileira 
destaca-se a inferiorização deste na escola. A 
raiz dessa desigualdade secular estaria loca-
lizada na pré-escola. O sistema escolar tem 
sido estruturado para a perpetuação de uma 
ideologia sócio-político-econômica que, junto 
com os meios de comunicação social, man-
tém uma estrutura classista, transmissora de 
valores distorcidos e individualistas. Primei-
ro, são os livros didáticos, que ignoram o ne-
gro brasileiro e o povo africano como agente 
ativo da formação geográfica e histórica. Em 
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segundo, a escola tem funcionado como uma 
espécie de segregadora informal. A ideologia 
subjacente a essa prática de ocultação e dis-
torção das comunidades afro-descendentes 
e seus valores têm como objetivo não ofere-
cer modelos relevantes que ajudem a cons-
truir uma auto-imagem positiva, nem dar 
referência à sua verdadeira territorialidade e 
sua história (ANJOS, 1989 apud ANJOS, 2005, 
p.174). 

 A negligência e a busca para extermi-
nação dos negros pelo Estado fracassaram, 
como afirmam Hüning, Silva e Netto (2020), 
e com isso, tentaram o branqueamento da 
população, por meio de projetos de leis que 
bloqueavam a entrada dessas pessoas no 
país. Porém, isso não foi adiante, porque era 
tomado como ofensivo para a época, no en-
tanto, com a chegada dos europeus, a popu-
lação negra despareceria na concepção dos 
governantes. Com essa tentativa, dentre ou-
tras, muitos direitos não formam atribuídos 
aos negros, incluindo a educação. 

É preciso entender que, 
 quando as fábulas tornaram-se insu-

ficientes para explicar as diferenças, outras 
explicações foram engendradas, assim, no 
século XVIII, principalmente por meio da cra-
niometria, isto é, da medida de crânio, resul-
tados de pesquisas cientificas tornaram- se 
os principais elementos em favos das discri-
minações raciais e sexuais (COSTA E DOMIN-
GUES, 2005. p. 49). 

 De tal modo que, 
 Gould (1991) relata que, seja por meio 

de inclusões ou exclusões de amostras, de 
erros de cálculos e omissões convenientes, 
ou mesmo de uma subjetividade orientada 
para a obtenção de resultados pré-conce-
bidos, principalmente cientistas dos Esta-
dos Unidos da América “provaram” que era 
possível saber quais eram as raças humanas 
mais inteligentes. Na escala de inteligência 
que conceberam, os brancos estão acima, 
os índios no meio, e os negros abaixo. Entre 
os brancos, os teutônicos e os anglo-saxões 
foram considerados os mais inteligentes, os 
judeus no meio, e os indianos, no seu ponto 
de vista, eram os brancos menos inteligentes 
(COSTA; DOMINGUES, 2005, p. 50). 

 Com isso, a ciência contribuiu para 
conjecturas, onde, os negros não tinham ap-
tidões para aprender e isso se proliferou nas 
escolas e nas salas de aulas, até o presente 
momento. Segundo Silvia (2005) os professo-
res têm poucas expectativas com estudantes 
negros por pertencerem as camadas popu-
lares, tendo isso internalizado porque os ne-
gros eram considerados pouco inteligentes, 
algo que foi divulgado em diferentes meios 
de comunicação e na literatura, desenvolven-
do nos negros e não-negros a dúvida da ca-
pacidade intelectual. 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 As IES não desenvolveram nenhum 

projeto para que as professoras continuas-
sem estudando, como auxilio psicopedagó-
gico, oficinas de formação para professores, 
promoções em cursos de extensões em cur-
sos de férias, programas de estágios remu-
nerados, dentre outras, visto que as institui-
ções podem colaborar para que o estudante 
conclua sua formação de maneira a sentir-se 
mais preparados para o oficio da docência. 

Dessa maneira, para que possamos 
ter professoras negras de matemática, com 
títulos Latu Sensu (especialização), Stricto 
Sensu (mestrado) e que licenciem no ensi-
no superior é indispensável ter formadores 
que desenvolvam docentes mais humanos, 
porque esses são a base para o declínio do 
preconceito racial e da desmistificação que 
a matemática é para poucos. As instituições 
públicas e privadas, precisam desenvolver 
programas e projetos que venha propiciar 
o maior percentual de mulheres negras na 
educação, dando-lhes oportunidades para 
ampliar a representatividade e pluralidade 
em cargos de destaques. 

Porque o racismo tradicional, o racis-
mo institucional, os preconceitos com os des-
cendestes dos africanos que foram escravi-
zados, no Brasil, “por fatores históricos, têm 
menos acesso à educação” (Almeida, 2018, 
p.48) e hoje, certa de 8,9% dos jovens acima 
de 15 anos, preto ou pardo são analfabetos, 
e 12,5% dos adolescentes de 11 a 14 anos 
abandonaram a escola e 63,5% não frequen-
tavam escola e não tinham concluído o ensi-
no obrigatório (IBGE, 2020). 

É “os estereótipos racistas, tais como 
a esdrúxula ideia de que negros tem pouca 
propensão para trabalhos intelectuais, com-
pletando-se assim um circuito fechado em 
que a discriminação gera ainda mais discri-
minação” (ALMEIDA, 2018, p. 123, grifo do 
autor), instituindo nos jovens negros dúvidas 
sobre a sua capacidade, também, direciona-
da para a aprendizagem da matemática, no 
entanto, segundo Thiele e Lara (2017) ela é 
central para compreender e preparar para o 
dia a dia, pessoal e profissional, porque per-
miti que os estudantes coordenem desafios 
e os ajuda a entender o papel da matemática 
na sociedade, assim quando o discente não 
se desenvolve matematicamente, ele não 
consegue exercer plenamente a cidadania de 
maneira crítico. 

Dados revelam que, “68,1% dos estu-
dantes brasileiros, com 15 anos de idade, 

não possuem nível básico de mate-
mática, o mínimo para o exercício pleno da 
cidadania” (INEP, 2019). Quando comparado 
com os países da América do Sul analisados 
pelo Pisa, o Brasil apresenta os resultados 
mais preocupantes, empatado estatistica-
mente com a Argentina, os países Uruguai, 
Chile, Peru e Colômbia estão à frente (INEP, 
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2019), assim, as políticas de ações afirmati-
vas, conscientização das pessoas, que o ra-
cismo é prejudicial, tanto para os que sofrem 
quanto para os agridem, se faz urgente no 
país e isso precisa de acontecer em todos os 
setores da sociedade, com a valorização das 
mulheres negras, tendo suas habilidades re-
conhecidas, tenderiam a diminuir a falta e a 
desvalorização dessa pessoas. 
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